
RECOMENDAÇÃO TÉCNICA DO CONTROLE INTERNO Nº 002/2022

Entidade envolvida:
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos,
Secretaria Municipal da Fazenda

Data: 21/07/2022

Finalidade:
Orientar quanto ao cômputo das despesas de pessoal no Limite estabelecido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal nº 101/2000.

Origem:
Contratações de mão de obra.

Tendo  em  vista  as  competências  do  Controle  Interno,  previstas  no  Manual  de
Auditoria Interna, aprovado pelo Decreto Normativo nº 2.759/2015, Capítulo III, Seção I,
tópico  12.12,  cabe  a  equipe  de  auditoria: “Emitir  opiniões  sobre  documentos  ou
situações  examinadas  apoiando-se  em  fatos  e  evidências  que  permitam  o
convencimento  razoável  da  realidade  ou  a  veracidade  dos  fatos.” Apropriando-se
destas funções emitimos a recomendação a seguir:

O Art. 169 da Constituição Federal dispõe:

“A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito
Federal  e dos  Municípios  não poderá exceder os  limites estabelecidos  em lei
complementar.”

Com o objetivo de regulamentar o artigo constitucional transcrito, foi editada a Lei
Complementar nº 101/2000, que expõe em seu artigo 18, § 1º:

“Para os efeitos desta Lei  Complementar, entende-se como despesa total com
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos
e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos,
civis, militares e de membros de poder, com quaisquer espécies remuneratórias,
tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis,  subsídios, proventos de
aposentadoria,  reformas  e  pensões,  inclusive  adicionais,  gratificações,  horas
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.
§1º.  Os  valores  dos  contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra  que  se
referem  à  substituição  de  servidores  e  empregados  públicos  serão
contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal.” (grifo nosso)
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A terceirização não se confunde com as contratações temporárias. Na terceirização
o que se tem é a execução indireta de um serviço público, por entidades não pertencentes
a Administração Pública, já nas contratações temporárias, o Estado, mediante excepcional
interesse público a que se refere o Artigo 37, IX da Constituição Federal contrata servidores
para exercerem função de caráter transitório e excepcional na Administração Pública.

E o que esta Controladoria deseja expor é a necessidade de se avaliar com cautela
os atuais contratos de terceirizações e os novos, de forma que a mesma não seja um
mecanismo de se burlar a regra do concurso público, essencialmente nas atividades fim, ou
fuga  do  cômputo  de  despesas  de  pessoal  no  limite  estabelecido  na  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.

Corroborando, tem-se o artigo 64 da Lei de Diretrizes Orçamentária da União, Lei nº
9.995  de  25  de  julho  de  2000,  que  dispôs  sobre as  diretrizes  para  elaboração  da lei
orçamentária do ano de 2001:

“Artigo 64. O disposto no §1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 2000,
aplica-se  exclusivamente  para  fins  de  cálculo  do limite  da  despesa  total  com
pessoal, independentemente da validade dos contratos.
Parágrafo  Único.  Não  se  considera  como  substituição  de  servidores  e
empregados  públicos,  para  efeito  do  caput,  os  contratos  de  terceirização
relativos à execução indireta de atividades que simultaneamente:
I  -  sejam  acessórias,  instrumentais  ou  complementares  aos  assuntos  que
constituem área de competência legal do órgão ou entidade;
II -  não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos  do  quadro  de  pessoal  do  órgão  ou  entidade,  salvo  expressa
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto,
total ou parcialmente.”

E sobre este artigo discorre ainda o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo
no Parecer Consulta nº 035/2005:

“Não  serão  computadas  como “Outras  Despesas  com Pessoal”  as  atividades
terceirizadas que se referem à atividade-meio da Administração Pública. De outro
lado, as atividades que não poderiam ser terceirizadas por serem atividades-fim
por óbvio, devem integrar o cômputo do limite da LRF.
Cabe  acrescentar  ainda,  de  acordo  com  artigo  mencionado,  que  caso  a
terceirização, ainda que de atividade-meio, tenha as mesmas atribuições de
cargos  ou  categorias  regularmente  existentes,  estas  deverão  também
integrar o cômputo, salvo se forem estes extintos total ou parcialmente.”

Assim,  pode-se  concluir  que  sobre  as  atividades-fim,  a  terceirização  não  deve
ocorrer,  mas  ainda  que  ocorram,  devem  ser  computadas  no  limite  da  LRF,  pois  tal
procedimento  independe  da  validade  dos  contratos,  como  supramencionado.  Sobre  a
terceirização  de  atividade-meio,  relacionadas  a  atividades  desempenhadas  por  cargos
extintos  total  ou  parcialmente,  não  incidirão  no  cômputo,  salvo  em  relação  ao
remanescente, quando os cargos estejam parcialmente extintos.

Ante  o  exposto,  e  considerando  o  quantitativo  de  contratos  de  mão  de  obra
atualmente existentes na Prefeitura, esta Controladoria alerta o Gestor, junto a Secretaria
de Fazenda, que analise os contratos existentes e os novos, cujo objeto seja contratação
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de mão de obra firmados por essa Prefeitura, para que:
I- Não correspondam a realizam de atividades-fim, e caso existam contratos

em  vigor  de  atividades  nessa  qualidade,  sejam,  ainda  que  irregulares,
computados no limite de pessoal estabelecido na LRF;

II- Referindo-se à realização de atividades-meio que tenham correspondência
com cargos previstos no quadro de pessoal, sejam também computados no
limite de pessoal definido no artigo 18 da LRF.

Reforçamos ainda, que além da necessidade cômputo no índice de pessoal, o TCE-
ES  tem  entendimento,  conforme  manifestação  exarada  no  Acórdão  TC-1095-2017-
Plenário,  é  necessário que  a  terceirização de serviços públicos essenciais  e típicos da
administração pública atenda alguns requisitos, como a natureza não continuada, e seja em
caráter excepcional. Este posicionamento está previsto nos autos sobre auditoria ordinária
realizada na Prefeitura Municipal da Serra, referente ao exercício de 2013. Sobre o tema, o
relator observou que:

 “é pacífica a jurisprudência no sentido de que a legalidade da terceirização de
serviços  públicos  essenciais  e  típicos  da  Administração  Pública  depende  do
preenchimento de determinados e específicos requisitos:
as  atividades  terceirizadas  não  estejam  entre  as  atribuições  de  servidores
públicos  e  2)  a  terceirização  seja  excepcional,  para  situações  específicas,
devidamente  justificadas,  de  natureza  não  continuada,  com  características
singulares  e  complexas,  que  não  possam  ser  atendidas  por  profissionais  do
próprio quadro do contratante; 3) a terceirização se destine a atender demandas
que  ultrapassem  a  capacidade  do  próprio  quadro  e  que  sejam,
concomitantemente, específicas e de natureza não continuada.”

Por fim, recomendamos que os responsáveis observem os contratos vigentes e os
novos que envolvam expressamente contratação de mão de obra, de modo a verificar a real
necessidade dessas despesas, bem como a necessidade de cômputo destas no limite de
gastos  com pessoal  estabelecido  no  artigo  18  da  LRF,  conforme  interpretações  acima
abordadas; uma vez que os gastos com pessoal representam um passivo de prestações
sucessivas e continuadas, que comprometem boa parte do orçamento e público, devendo
receber atenção específica e ser ponto de controle frequente da Administração.

Domingos Martins – ES, 21 de julho de 2022

                              MÁRCIA D’ASSUMPÇÃO                   FRANCIELE LUZIA HOLZ

MATRÍCULA Nº 00310                       Matrícula nº 12640
                               Controladora Interna                    Auditora Pública Interna


